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ORGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA
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PARECER PRÉVIO

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 21/05/2019,

CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria e a peça de defesa apresentada;

 que o Prefeito não solicitou autorização ao Poder Legislativo paraCONSIDERANDO
ultrapassar o limite máximo de 6,00% para emissão de créditos adicionais
(suplementares), visto que alterou o orçamento em 15,01%, em desacordo com os 
incisos VI e VII, do art. 167, da Constituição Federal, irregularidade essa que foi 
tipificada como crime de responsabilidade nos termos do art. 42, da Lei Federal nº
4.320/64, item 2.4 do Relatório de Auditoria;

 

CONSIDERANDO que no 1°, 2° e 3° quadrimestres do exercício em análise a
Prefeitura extrapolou o limite legal de gastos com pessoal, apresentando
comprometimento de sua RCL da ordem de 74,00%, 74,75% e 68,61%,
respectivamente, descumprindo, assim, o art. 20, inciso III, alínea b da LRF, item 5.1
do Relatório de Auditoria, reincidente, visto que também extrapolou no 3°
quadrimestre do exercício de 2015, quando atingiu 71,13%;

 

CONSIDERANDO o Processo TCE-PE Nº 1730018-6 – Acórdão TC n° 1244/17, em
sede de Gestão Fiscal, referente ao exercício de 2016, julgado irregular, com
aplicação de multa;

 

CONSIDERANDO que restou evidenciado no Relatório de Auditoria, que, ao final do
exercício de 2016, a disponibilidade de caixa líquida dos Recursos não Vinculados
foi negativa em R$ 6.177.981,81, item 3.4.1 do Relatório de Auditoria, e mesmo
diante desse cenário, o Município de Maraial contraiu despesas novas, despesas
essas que deveriam ter sido evitadas, nos dois últimos quadrimestres, do exercício
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em tela, no montante de R$ 428.742,00, em desacordo com o art. 42, da LRF, item 6.
4 do Relatório de Auditoria;

 

CONSIDERANDO que as ações/omissões referenciadas na irregularidade relatada
nos itens 2.4 e 5.4 do Relatório de Auditoria configuram fortes indícios de incursão
nos arts. 10 e 11 da Lei Federal nº 8.429/92, determino a aposição de nota de
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo
75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal e o artigo 86, §
1º, da Constituição de Pernambuco ;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Maraial a rejeição
das contas do(a) Sr(a). Maria Marlúcia De Assis Santos, relativas ao exercício
financeiro de 2016.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 12.600
/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Maraial, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as medidas a seguir
relacionadas :

Realizar um levantamento no sentido de identificar os principais riscos e
dificuldades encontradas na cobrança da dívida ativa, de modo a
estabelecer medidas com o objetivo de melhorar seus indicadores e
aumentar suas receitas próprias;

Elaborar a LDO e a LOA do Município, nos termos da legislação pertinente
ao assunto;

Elaborar a programação financeira e o cronograma mensal de
desembolsos de modo a disciplinar o fluxo de caixa, visando o controle do
gasto público, frente a eventuais frustrações na arrecadação da receita;

Evitar despesas novas nos dois últimos quadrimestres do mandato,
despesas que podem ser evitadas, nos termos do Acórdão TC nº 258/06 -
deliberação em sede de consulta do TCE-PE;

Adotar mecanismos de controle que permitam o acompanhamento das
despesas com pessoal permanente para evitar extrapolação dos limites
das despesas com pessoal, com vistas a atender ao art. 20, inciso III,
alínea b da LRF;

Não realizar a emissão de créditos adicionais em desacordo com a LOA,
vide legislação pertinente ao assunto.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Coordenadoria de Controle Externo:

Que a Coordenadoria de Controle Externo, por meio de seus órgãos
fiscalizadores, verifique, nas auditorias/inspeções que se seguirem, o
cumprimento das presentes determinações, destarte zelando pela
efetividade das deliberações desta Casa.
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1.  

Ao Núcleo Técnico de Plenário:

Que o Núcleo Técnico de Plenário encaminhe os autos para o Ministério
Público de Contas para enviar cópias, em meio eletrônico, ao Ministério
Público Federal e à Receita Federal, da documentação pertinente à falha
descrita nos itens 2.4 e 6.4 do Relatório de Auditoria, diante dos indícios
de improbidade administrativa.

Presentes durante o julgamento do processo na sessão:

CONSELHEIRO CARLOS PORTO , Presidente da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , relator do processo

CONSELHEIRO JOÃO CARNEIRO CAMPOS : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GUIDO ROSTAND CORDEIRO
MONTEIRO
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